LEI Nº 2.516/89

  Lei alterada pela Lei : 2560/90

CRIA O PASSE ESCOLAR, NO TRANSPORTE COLETIVO URBANO, PARA MENORES CARENTES, PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MENTAL E SEU ACOMPANHANTE.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o “PASSE ESCOLAR” para menores carentes, portadores de deficiência física ou mental, matriculados ou inscritos em escolas, entidades representativas ou clínicas especializadas, no perímetro urbano de Patos de Minas.

Parágrafo único. Por passe escolar, entende-se a gratuidade de passagem no transporte coletivo urbano.

Art. 2º Têm direito ao benefício do passe escolar pessoas portadoras de deficiência física ou mental, menores de 21 (vinte e um) anos, que obrigatoriamente comprovem sua necessidade financeira.

Art. 3º O benefício do passe escolar será extensivo ao acompanhante da pessoa portadora de deficiência física ou mental, que comprove necessidade financeira, e de acompanhamento.

Art. 4º À Prefeitura Municipal, cabe administração do passe escolar e o estabelecimento de critérios e normas para a operacionalização do benefício.

Parágrafo único. Para operacionalizar o benefício, a Prefeitura Municipal de Patos de Minas, poderá firmar convênios com órgãos estaduais e federais que já administrem o benefício para troca de experiência.

Art. 5º A administração do “passe escolar”, poderá ser transferida pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas, a entidades de promoção social a ela vinculada.

Parágrafo 1º Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Patos de Minas, ou as suas instituições, receber doações de fundações, institutos, sindicatos, pessoas físicas ou jurídicas para financiar o benefício.

Parágrafo 2º Pessoas físicos ou jurídicas que se dispuserem a contribuir no custeio do benefício, poderão requerer descontos nos impostos devidos, a critério da Administração Municipal.

Art. 6º As instituições públicas e filantrópicas que mantiverem tratamento a deficientes físicos ou mentais, deverão procurar o órgão municipal gerenciador de transportes para fins de cadastramento.

Art. 7º O “passe escolar”, somente poderá ser utilizado pelo beneficiário deficiente físico ou mental e seu acompanhante, nos dias úteis em que haja funcionamento normal da escola, entidade representativa ou clínica especializada.

Parágrafo único. O “passe escolar”, será encaminhado pelo órgão gerenciador de transportes, às entidades, escolas ou clínicas especializadas, devidamente cadastradas, em número suficiente para utilização por um mês.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, vigorando seus efeitos a partir de 01 (hum) de janeiro de 1990.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 17 de outubro de 1989.

Antonio do Valle Ramos – Prefeito Municipal

